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RESUMO 

O presente trabalho partiu de um levantamento acerca de discussões sobre cultura e o 

seu desenvolvimento no espaço urbano, bem como a sua ausência em espaços periféricos. Esse 

estudo tem como objetivo a elaboração de um projeto arquitetônico a partir da requalificação 

de um espaço existente no bairro São José Operário, em Manaus. Há a problematização da 

implantação de infraestruturas urbanas que não correspondem com a demanda da população e 

pouco dialogam com o entorno que está inserido. A proposta visa trazer vitalidade a partir de 

equipamentos culturais e de lazer, para uma população que desenvolve muitas produções 

artísticas e esportivas, mas que não possui ferramentas certas para isso. 

Palavras-chave: Requalificação; Espaços culturais urbanos; Ausência de Infraestrutura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

This workôs starting point was the discussion about culture and its development in 

urban space, as well as its absence in peripheral areas. This study aims to create an urban 

planning project based on the repurposing of an existing space in the S«o Jos® Oper§rio 

neighborhood, in Manaus. We critically discuss the implementation of urban infrastructures 

that do not depend on the demand of the population and relate poorly with the environment 

in which it is located. The proposal aims to bring vitality through cultural and leisure 

facilities to a population that develops many artistic and sporting productions but does not 

have the right tools to do so. 

Keywords: Requalification; Urban cultural spaces; Lack of Infrastructure. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho é elaborado a partir da busca por integrar espaços, articulados entre 

aspectos urbanísticos e arquitetônicos, que servirão como ferramentas para o desenvolvimento 

cultural da Comunidade do São José Operário, localizada na Zona Leste de Manaus. O bairro 

foi formado a partir da Avenida Autaz Mirim, que está ligada diretamente ao Distrito Industrial, 

sendo hoje uma das regiões mais vívidas e movimentadas da cidade. Por possuir um caráter de 

bairro habitado pela classe trabalhadora de baixa renda, há uma deficiência em espaços culturais 

e de lazer que correspondam às necessidades locais e/ou estejam relacionadas com a identidade 

da população. 

A Escola de Arte e Educação Aníbal Bessa e o Centro de Convivência Zezinho Correa 

estão localizados em uma área central do bairro e são equipamentos de uso frequente, cercados 

por prédios em desuso e repartições públicas. Deste modo, pretende-se problematizar os 

equipamentos inseridos pelo Estado, que deixam a desejar em aspectos como: qualidade, 

continuidade, inserção e abrangência na comunidade, assim como a falta de integração entre os 

usos públicos no contexto urbano. 

O projeto propõe, através da requalificação dos espaços e entorno, integrar à cidade um 

espaço de desenvolvimento cultural livre, mantendo os usos preexistentes e os ampliando de 

forma a melhor adequá-los às necessidades da população do entorno. Bem como oferecer a 

melhoria da urbanidade na região criando um espaço mais dinâmico de lazer, concretizando 

cultura como um aspecto de vida e principalmente de convivências interpessoais.  
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2. JUSTIFICATIVA          

Ao longo do processo de crescimento das cidades, a urbanização acaba por 

recriar o atraso a partir de novas formas, contrapondo com a modernização (Maricato, 

2000). Houve um notável movimento de construção de cidades ligada à necessidade 

de assentamento residencial, muitas vezes de forma independente e sem auxílio do 

Estado. Hoje cerca de 138 milhões de pessoas vivem em cidades.  

As intervenções do Estado a partir do século XIX e início do século XX no 

espaço urbano buscavam melhorar a qualidade de vida com obras de saneamento 

básico e embelezamento paisagístico, fato que impulsionou o mercado imobiliário e 

deu continuidade à segregação, pois as camadas da população que não participavam 

desse processo continuaram sendo expulsas dos grandes centros e mandada para as 

franjas urbanas.  

As reformas urbanas, realizadas em diversas cidades brasileiras entre o final do 

século XIX e início do século XX, lançaram as bases de um urbanismo moderno "à 

moda" da periferia. Eram feitas obras de saneamento básico e embelezamento 

paisagístico, implantavam-se as bases legais para um mercado imobiliário de corte 

capitalista, ao mesmo tempo em que a população excluída desse processo era 

expulsa para os morros e as franjas da cidade. Manaus, Belém, Porto Alegre, 

Curitiba, Santos, Recife, São Paulo e especialmente o Rio de Janeiro são cidades 

que passaram, nesse período, por mudanças que conjugaram saneamento ambiental, 

embelezamento e segregação territorial. (Maricato, 2000) 

Os atuais modelos de produção de espaço, segundo Ascher (1998), são guiados por 

lógicas generalistas que ignoram as peculiaridades socioculturais, ambientais e econômicas. 

As intervenções estatais se limitam a modelos prontos baseados no funcionalismo ou na lógica 

do mercado, os espaços urbanos de convivência são deixados para segundo plano. Esse 

fenômeno, segundo Gehl (2013, p.26), provém de ñideologias dominantes de planejamentoò 

que consideram o espa­o urbano e a ñvida na cidade como inoportunos e desnecessáriosò.  

Sendo assim, o planejamento urbano pelo Estado leva à limitação das atividades, 

concentrando-se nas consideradas ñrealmente necessáriasò, ligadas à sobrevivência básica ou 

ao trabalho, deixando de oferecer espaços de convivência comum, pois, segundo as lógicas 

dominantes, não são atividades que impactam o desenvolvimento urbano como um todo. 

Com a expansão do sistema capitalista, o tempo livre se transformou em bem de 

consumo, e isso afetou o desenho da cidade, tornando os espaços de lazer em sua maioria 

produtos imobiliários, como shopping centers. A rua passou a perder a sua característica 

multifuncional, sendo um local de passagem ou que também é privatizado.  
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A rua, por exemplo, tem perdido seu caráter multifuncional e de lugar de encontro, 

de sociabilidade e de vida comum, e os espaços livres públicos são cada vez menos 

geridos e mantidos de modo a oferecer segurança e ludicidade. Esses espaços vêm 

sendo cada vez mais ñprivatizadosò: ruas s«o fechadas por cancelas, pra­as e 

parques são gradeados e até recebem bilheterias nas suas entradas, com a 

justificativa de ampliar a segurança (Albernaz, 2007). (Dias; Junior 2017 p.643) 

 Apesar do lazer atrav®s do consumo ser uma pr§tica bastante comum, n«o est§ 

totalmente nivelada no meio urbano. Nos locais mais afastados, fora da zona de interesse do 

mercado, o lazer se concretiza a partir da apropria­«o, sendo o espa­o inconcreto, impreciso 

e ̈s vezes descentralizado das pr§ticas cotidianas, podendo ser ruas, esquinas que estavam em 

desuso ou espa­os cedidos pelo Estado com poucos equipamentos. As atividades 

desenvolvidas, sejam de conv²vio, esporte ou de express«o art²stica, constituem uma grande 

import©ncia de identidade nessas comunidades, mesmo acontecendo a partir da precariedade 

do espa­o e constituindo um certo devir perif®rico.  

A no­«o de perif®rico, aqui trabalhada, encontra-se, portanto, em conson©ncia 

com Hardt e Negri (2005) quando apontam a necessidade de produ­«o e 

constitui­«o de um devir perif®rico. Essa no­«o, segundo os autores, se faz poss²vel 

em fun­«o de este segmento ter condi­»es de engendrar processos de diferencia­«o 

potentes. Isto poderia ser viabilizado, justamente pelo fato de que tais setores se 

encontram mais distantes dos focos de poder, entendendo que isto n«o ® garantia de 

cria­«o dos referidos processos de diferencia­«o. Essa dist©ncia traria a 

possibilidade da produ­«o de uma vida comum pautada na l·gica do heterog°neo e 

do singular expressos nas formas de trabalho e vida. (Lacaz, 2015) 

Visto isso, a escolha da §rea de interven­«o se d§ a partir da percep­«o da import©ncia 

de equipamentos p¼blicos de lazer na cidade, e principalmente na periferia, aliados com o 

desenvolvimento da cultura. Al®m de ser um local que j§ possui usos definidos e faz parte do 

cotidiano dos moradores, com o objetivo de reinvent§-lo a partir de aspectos existentes aliado 

 ̈qualidade projetual. 

 O lote est§ inserido em uma §rea central do bairro S«o Jos® do Oper§rio, cercada por 

equipamentos p¼blicos, unidades de sa¼de e escolas, onde foi implantada a Escola de Arte 

An²bal Be­a e o Centro de Conviv°ncia Zezinho Correa, dois equipamentos importantes para 

o desenvolvimento do bairro, mas que infelizmente se encontram em situa­«o de precariedade 

e n«o comportam a demanda. 

Sendo assim, o objetivo do trabalho ® propor melhorias desses espa­os para o 

desenvolvimento das pr§ticas existentes, al®m de incentivar novas, aliando a conviv°ncia 

p¼blica e a cultura, que deixa de lado aspectos eruditos e afirma cada vez mais aspectos de 

identidade singulares da comunidade.  
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3. OBJETIVOS  

 

3.1 GERAL:  

Desenvolver um projeto de requalificação arquitetônica para o do Centro de Artes e 

Educação Aníbal Bessa aliado ao projeto urbanístico do Centro de Convivência Zezinho 

Correa e entorno imediato, ambos situados no bairro São José do Operário, na Zona Leste de 

Manaus-AM. 

 

3.2 ESPECÍFICOS: 

¶ Estudar conceitual e tipologicamente, equipamentos culturais, comunitários e 

sociais urbanos; 

¶ Analisar a relação dos objetos em desuso e os impactos sobre o entorno, 

como violência e degradação da paisagem urbana; 

¶ Identificar as demandas locais por espaços urbanos de lazer e cultura e as 

formas de apropriação dos equipamentos em suas especificidades 

¶ Desenvolver uma proposta de intervenção com um novo uso, que incorpore 

as instalações dos equipamentos pré-existentes e sua devolução à 

comunidade local. 
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4. METODOLOGIA  

Este trabalho foi desenvolvido a partir da leitura de referencial teórico a respeito da 

requalificação de equipamentos públicos urbanos, assim como a definição da cultura e seus 

aspectos de inserção através de políticas no Brasil, desenvolvimento de estudos de caso de 

outras experiências projetuais sobre a pré-existência construída, bem como de projetos de 

equipamentos escolares, culturais, de lazer e esportes, como transformadores da vida social 

urbana comunitária, e levantamento e análise de normas e parâmetros técnicos relativos à 

acessibilidade em equipamentos públicos urbanos e projetos de espaços esportivos. 

Também foi realizada pesquisa de campo com leitura da paisagem local, com a 

identificação das dinâmicas de uso e horários prevalentes, formas de apropriação, tipos de 

público e análise crítica das problemáticas urbanas onde o lote está inserido. 
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5. PROBLEMATIZAÇÃO  

5.1 Aproxima­«o ¨ defini­«o de ñculturaò 

Historicamente, a manifestação cultural por parte dos seres humanos aconteceu de 

maneira imprecisa, mesmo considerando todos os períodos históricos desde os primeiros 

assentamentos humanos até a colonização do Brasil tribal (Milanesi, 2003). É fato que sempre 

houve um espaço para o registro da subjetividade humana, em suas formas diversas de 

expressão ï argila, papiros ou com uso de equipamentos eletrônicos. Fazendo uma análise 

etimológica, o termo cultura advém de colere no latim, que significava ñcuidados a plantas e 

animaisò (Milanesi, 2003), de modo que o termo se origina do ato de cultivar algo.  

A busca por uma definição de cultura em diferentes sociedades se intensificou a partir 

do encontro entre civilizações. Estudiosos voltaram-se para a compreensão de sociedades que 

foram desaparecendo ou perdendo as suas características iniciais em função de contatos 

externos e sob os efeitos de processos de colonização, repressão ou higienização, produzidos 

pelas sociedades europeias sobre o resto do mundo. Exemplos significativos da compreensão 

europeia sobre a cultura decorrem do romantismo no século XVIII.  

No ambiente intelectual burguês alemão, na busca por uma definição de uma identidade 

própria por parte deste segmento social, nasce o termo kultur, como um modo de enfatizar suas 

distinções culturais. Nesse mesmo período nasce na França o termo culture, cuja concepção 

estava enraizada em uma ação expansionista baseada nas ideias de civilité e educação, pensadas 

enquanto ações e movimentos que deveriam ser universalmente implantados (Elias, 1939). 

Podemos entender até então cultura como algo relacionado à distinção de modos de vida e 

experiências sociais, o que no século XVIII, como exemplo, foi justificativa para a expansão 

de pensamentos eurocêntricos e para a concretização de uma colonização cultural. 

Percebe-se, então, que o conceito de cultura é, antes de tudo, uma construção 

histórica. No século XVIII, intelectuais alemães passaram a designar como kutur a 

sua própria contribuição para a humanidade ï na arte, na literatura, nas ciências, 

usando o mesmo como sinônimo de refinamento. Neste sentido, o conceito de 

cultura foi usado por muito tempo e amplamente como elemento de diferenciação 

assimétrica, servindo como meio de justificação para a dominação e a exploração. 

Segundo Alfredo Veiga Neto, em ñCultura, culturas e educa­«oò, neste per²odo, a 

palavra Cultura passou a ser escrita com letra maiúscula e no singular ï maiúscula 

porque se acreditava que a mesma ocupava um status muito elevado, estava 

relacionada ao que se produzia de ñmelhorò; no singular, porque era entendida como 

única, pois pertencia exclusivamente a humanidade. (Baumann, 2012 p.3) 
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O termo no século XIX, durante a Revolução Industrial, estava relacionado a práticas 

urbanas, intelectuais e de elite. Devido aos processos de migração, surgiu o termo folklore para 

distinguir o ñsaber popularò das classes mais baixas que migraram do rural para o urbano. O 

termo foi sugerido pelo pensador William Thomas na Inglaterra. Para Williams (2011), a 

cultura teve seu significado modificado a partir desse século quando passou a ser associada a 

produ­«o e aquisi­«o de ñconhecimentos colecion§veisò sendo uma pessoa culta aquela que ñse 

produzò, urbana, ñindustriosaò, que possui boas maneiras, que pode ter acesso a boa literatura 

e a bens de consumo.       

Na contemporaneidade, a partir de linhas de estudo de um viés decolonial, coloca em 

destaque a complexidade e a amplitude da definição de cultura, pois ela está presente em todas 

as práticas sociais. Com isso n«o se quer dizer que ñtudoò ® ent«o cultura, no entanto, todas as 

pr§ticas sociais dependem e tem rela­»es com o significado ï todas as pr§ticas sociais t°m uma 

dimens«o cultural (Hall, 1997, p. 13ύΦ Ou seja, a cultura penetra em diversos âmbitos da vida 

social, sendo difícil definia-la como uma só. 

Segundo Raymond Williams (2003. p.51-56), há um conjunto de aprendizados a partir 

da herança e da cultura. Apenas somos capazes de entender a realidade se assimilarmos esta 

cultura. O autor divide a cultura em tr°s dimens»es, sendo a primeira a ñidealò, compreendendo 

a cultura como um processo de aperfeiçoamento humano em termos de valores absolutos ou 

universais. A segunda categoria é a f²sica ñdocumentalò, sendo o conjunto de obras intelectuais 

ou imaginárias registradas pela humanidade de diferentes maneiras, concluindo que a 

experiência humana no âmbito cultural é uma atividade crítica. Na terceira classificação, pontua 

a defini­«o ñsocialò, compreendida como um modo determinado de vida que expressa 

significados e valores tanto em produções artísticas e intelectuais quanto formação de 

instituições e comportamentos ordinários cotidianos. 

 Segundo Luís Santos (1983), prevalecem duas definições básicas acerca da cultura, 

uma para referir-se aos aspectos de uma dada realidade social, outra relacionada 

especificamente às culturas, conhecimentos, ideias e crenças de um povo. A primeira definição 

caracteriza tudo aquilo que envolve a existência social de um povo ou de grupos sociais, em 

geral define os agrupamentos sob aspectos de organização da vida e seus objetos materiais, 

existindo uma preocupação com a totalidade social. A segunda concentra a cultura em esferas, 

especificando crenças, ideias e conhecimentos que estão ligados a essa totalidade da vida social 
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na qual são criadas, mas confere ênfase ao conhecimento filosófico, artístico e científico 

produzido em uma determinada dimensão. 

Sintetizando as classificações, podemos entender cultura como produção e 

compartilhamento de significados que no fim regulam as nossas condutas e práticas perante a 

sociedade a qual estamos inseridos, além de auxiliar o estabelecimento de normas e convenções 

que ordenam a vida social (Hall, 1997). Sendo assim, a cultura não pode ser apenas um produto 

humano ou uma condição de existência, há uma relação entre ambos. 

 5.2 Cultura em projeção histórica no Brasil 

No Brasil, o processo colonizador iniciado com a ação jesuíta produziu apagamentos da 

cultura nativa a partir da implementação de ferramentas como livros, cantos e o teatro, que 

foram utilizados para cristianizar os povos. A produção literária e artística no país, 

aproximadamente entre os anos de 1530 e 1822, era controlada pela ordem religiosa, logo, os 

padres eram os responsáveis pela educação em centros de formação preocupados em 

uniformizar o pensamento. Segundo (Milanesi, 2003), esses espaços podem ser considerados 

primitivamente os primeiros centros culturais no país. 

 

Imagem 1 - P§tio do Col®gio Jesu²ta de S«o Paulo. Fonte: MultiRio 

Durante o período colonial e ao longo do Império, a cultura, ou tudo o que era então 

considerado culto, erudito e civilizado, esteve ligada à educação. Quando esta deixou de ser 

responsabilidade dos religiosos, com o fim do Império, foram criados os equipamentos 
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escolares, voltados ao ensino de matemática, física, astronomia e química. Com isso a literatura 

perdeu espaço, o que coincidiu com a separação da cultura da ñInstru­«oò, como era 

denominado o ensino neste período da Primeira República, onde era voltando para a reprodução 

de conteúdo programáticos deixando de lado a discussão e o desenvolvimento intelectual livre.  

Contudo, nesse período da República, o Estado passou a absorver e concentrar os serviços 

voltados à educação e a Igreja Católica manteve-se no cultivo das práticas culturais. 

Deste modo, a Igreja Católica utilizou de muitos recursos artísticos para fortalecer-se 

pedagogicamente, em meio a essa mudança de cenário político. Passou a incentivar peças 

teatrais e organizou inúmeras bibliotecas para a disseminação da prática de ñboa leituraò. 

Segundo (Milanesi, 2003), as igrejas podem ser consideradas à época um espaço cultural, por 

mais que não houvesse uma variedade de temas ou até liberdade para questionar as doutrinas. 

Eram espaços responsáveis pela prática de exercícios literários, encenação de espetáculos e 

discussão da ética e da moral na sociedade. 

Nesse mesmo período, a rede oficial do ensino republicano ofertava atividades culturais 

na modalidade extracurricular, atuando nas unidades de grupos de teatro em escolas assim como 

corais. Podemos observar duas vertentes: a ña­«o culturalò que acontece por meio do incentivo 

republicano e das igrejas e a manifestação popular de pessoas não letradas que se expressava 

dentro de tradições da oralidade, danças e costumes de geração em geração, sem mudança 

efetiva.  

Foi na década de 1930 que a cultura passou a reunir artistas e intelectuais para trabalhar 

exclusivamente nesse ramo, separado das escolas e sedes religiosas e colocando-se sem uma 

institucionalidade. Caracterizou-se por um movimento que quebrava os aspectos rígidos da 

academia, pois tanto a escola quanto a igreja eram limitadores das produções. Intelectuais e 

artistas passaram a se encontrar em bares, restaurantes e casas de amigos para discutir e criar. 

A boemia e a criatividade caminharam juntas nesse período. No contexto paulistano, esses 

artistas e intelectuais faziam parte de camadas sociais mais abastadas e, por terem acesso à elite 

brasileira, podiam se articular politicamente, de modo que conseguiram implantar o 

Departamento de Cultura de São Paulo, que se concretizou em uma estrutura sólida preocupada 

em pensar sobre a cultura, artes e a sua importância na sociedade. 

O grupo à frente do Departamento de Cultura de São Paulo priorizou a disseminação da 

cultura e do conhecimento com a ideia de livre acesso para chegar em amplos segmentos da 
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população. Contava com uma equipe minuciosa guiada por Mário de Andrade e Paulo Duarte 

que, aliados ao conhecimento de cidade e do seu povo, espalharam bibliotecas, parques infantis 

e criaram a Universidade de São Paulo. As bibliotecas implementadas eram direcionadas de 

acordo com a necessidade da população e, nesse contexto, era o que mais se aproximava de um 

espaço plural de ações culturais pela convivência. Segundo Milanesi (2003), esta era uma forma 

de educação pautada na humanização e na possibilidade de gerar conhecimento, já que este 

pensamento produz uma ação: o fazer e o criar. 

 

Imagem 2 - Programa de bibliotecas circulantes inaugurado por M§rio de Andrade, 1937. 

Foto: Benedito Junqueira Duarte / Acervo Casa da Imagem de S«o Paulo 

Com o Estado Novo, o avanço da cultura não mais acompanhou o desenvolvimento 

econômico de São Paulo, pois os cortes de verba foram profundos, afetando as ações do 

Departamento de Cultura, que se distanciou das ideias iniciais de Mário de Andrade. Com a 

expansão da indústria e dos meios de comunicação, a cultura se vinculou à propaganda massiva, 

determinada e manipulada pelo entretenimento, causando a domesticação da cultura, tornando-

a uma prática privada, individual. Os teatros e cinemas foram substituídos pela televisão e os 

espaços de cultura que restaram foram as bibliotecas, algumas com acervo e serviço para poucas 

camadas da população. Estudantes não possuíam acervos nas escolas e as bibliotecas 

implantadas pelo Departamento de Cultura que continuavam em atividade por auxiliarem os 
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estudantes pobres que não podiam comprar livros se transformaram em um local de acervo, não 

mais pensadas como Centro Cultura, como propunha Mário de Andrade. 

5.3 Cultura como direito (constituição de 1988 e redemocratização) 

No processo de redemocratização após a ditadura militar no Brasil e com a 

implementação da Constituição Federal de 1988, o contexto democrático trouxe à tona uma 

ideia mais ampla de cultura, a fim de ampliar os direitos fundamentais individuais e coletivos. 

A constitui­«o de 1988 tamb®m ficou conhecida como ñOrdena­«o Constitucional da Culturaò 

(SILVA, 2001), visto que estabelece uma série de normas jurídicas para a proteção de valores 

acerca do acesso, liberdade de criação, difusão e igualdade e gozo dos bens culturais.  

O direito à cultura é considerado um direito fundamental, apesar de não estar elencado 

dentre os direitos fundamentais na Constituição. Direitos fundamentais culturais não devem ser 

segregados dos direitos econômicos, sociais, individuais, de liberdade e de igualdade, pois são 

compreendidos como a expressão da cultura humana em um estado constitucional (CUNHA; 

FILHO, 2004). Considerando-se o parâmetro da Constituição de 1988, é dever do Estado 

valorizar e garantir o exercício da cultura, bem como assegurar o acesso às fontes de cultura 

nacional, como descrito no artigo 215 da Lei Maior de 1988: 

Art. 215.  

O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes 

da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 

manifestações culturais 

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro 

brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os 

diferentes segmentos étnicos nacionais. 

3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando 

ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 

conduzem à: 

I - Defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II  - Produção, promoção e difusão de bens culturais;  

III  - Formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas  

múltiplas dimensões;  

IV - Democratização do acesso aos bens de cultura;  

V - Valorização da diversidade étnica e regional. 
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A conceituação, no que diz a respeito ao que legalmente é considerado cultura, está 

descrita no artigo 216. Nota-se que o legislador atribuiu um caráter mais universalista, 

englobando bens materiais e imateriais, como também democratizou, abandonando a antiga 

express«o ñpatrim¹nio hist·rico art²stico nacionalò, conforme pode ser constatado: 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: 

I - As formas de expressão; 

II  - Os modos de criar, fazer e viver; 

III  - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - As obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

V - Os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Mesmo com essa definição mais universalista, a ação do Estado com relação à cultura 

na década de 1980 se expressava em duas tendências: a ñcultura e mercadoò, produzida pelas 

relações entre produtores e empresas que gostariam de financiar projetos culturais, e a de 

ñcidadania culturalò, que está relacionada às leis de incentivo à cultura, que concebe como 

direito de todos e o Estado como agente de política cultural. 

 A partir do objetivo de transformação da sociedade por meio de intervenções culturais, 

devido a seu significado de resistência pelas classes dominadas, foram elaboradas as diretrizes 

de uma ñPol²tica Culturalò. Escrita no ano de 1984, as principais considerações foram pautadas 

por Marilena Chauí devido à sua experiencia como secretária municipal da cultura na cidade de 

São Paulo. 

(...) um dos instrumentos mais poderosos e eficazes da legitimação do Estado 

contemporâneo é a política cultural e a indústria cultural, encarregadas de 

disseminar, conservar e difundir a ideologia da classe dominante. A política cultural 

diretamente efetuada pelo Estado se realiza nas escolas (do pré-primário às 

universidades), nos laboratórios e centros de pesquisa científica e artística, nos 

planos nacionais de educação e de cultura, nos museus, na literatura oficial e em 

todas as empresas nacionais de cultura. A indústria cultural (que pode ser estatal ou 

não) se realiza pelos meios de comunicação de massa ï imprensa, rádio, televisão, 

propaganda, serviços editoriais, discos e artes audiovisuais. Evidentemente, as 

finalidades da política cultural e da indústria cultural são as mesmas, isto é, a 

conservação da ideologia dominante, porém, a política cultural pode oferecer-se 

como política nacional que interessa à nação e à sociedade como um todo, enquanto 

a indústria cultural se oferece diretamente determinada pelo jogo do mercado e da 

competição. A política cultural pode aparecer como incentivo à produção cultural, 

enquanto a indústria cultural se baseia exclusivamente no consumo dos chamados 

bens culturais. (Chauí et al., 1984, p. 8-9). 
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 O texto de Chauí se configura em um caráter de importância por prever as principais 

diretrizes de uma política cultura, com sugestões aos governantes que deveriam discutir e 

questionar a política cultural existente.  

O desafio imposto pelas condições históricas (sociais e econômicas) e pelo 

imaginário político (fortemente conservador, na cidade de São Paulo), exigia em 

cada campo de atividade governamental fossem realizados três trabalhos 

simultâneos: a mudança na mentalidade dos servidores públicos municipais, a de 

definição de prioridades voltadas para as carências e demandas das classes 

populares e a invenção de uma nova cultura política. (Chauí, 1995, p. 7) 

 Esta ação complexa do estabelecimento de uma Política Cultural visou não seguir uma 

¼nica ñtradi­«o olig§rquica autorit§ria impostaò pelo Estado (Chauí, 1995) no sentido de definir 

uma tradição, ou seja, a proposta tinha como objetivo definir ações políticas ao invés de um 

conjunto de atividades e serviços culturais. A cultura está presente em todos os aspectos da vida 

em sociedade com significados subjetivos, então oferecer uma lista de atividades significaria 

subordiná-la, classificá-la e submetê-la a uma lógica que é exterior a ela, ñquanto mais se fizer 

pela cultura, pior para elaò (Adorno, 1971). 

Quatro tem sido as principais modalidades de relação do Estado com a cultura, no 

Brasil. A liberal, que identifica cultura e belas-artes [...]. Na qualidade de artes 

liberais, são vistas como privilégio de uma elite escolarizada e consumidora de 

produtos culturais. A do Estado autoritário, na qual o Estado se apresenta como 

produtor oficial de cultura e censor da produção cultural da sociedade civil.  A 

populista, que manipula uma abstração genericamente denominada cultura popular, 

entendida como produção cultural do povo e identificada com o pequeno artesanato 

e o folclore, isto é, com a versão popular das belas-artes e da indústria cultural. A 

neoliberal, que identifica cultura e evento de massa, consagra todas as manifestações 

do narcisismo desenvolvidas pela mass mídia, e tende a privatizar as instituições 

públicas de cultura deixando-as sob a responsabilidade de empresários culturais. 

(Chauí, 1995, p. 81). 

Deste modo, a partir do documento estabeleceu-se ña cultura como direito dos cidadãos 

e como trabalho de cria­«oò, compreendida a partir das formas de se produzir, participar de 

decisões, usufruir de bens, ter direito de formação cultural e artística em escolas, o direito a 

espaços de reflexão, o direito à informação, direito de experimentação e invenção (Chauí, 1992, 

p. 12). Todos esses preceitos garantem uma política cultural bem-sucedida que se opõe à lógica 

de mercado, onde os cidadãos contribuem ativamente para a sua continuidade. Há então uma 

troca, onde o Estado proporciona as ferramentas e a população cria, garantindo uma pluralidade 

e a descentraliza­«o de ñculturas dominantesò. 
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5.4 Relação entre erudito e popular 

Até o século XIX, no Brasil, o grande interesse pela cultura erudita estimulou produções 

que possuíam prestígio devido à sua origem europeia. Entretanto, as expressões populares, 

fossem festivas ou musicais, significaram atraso, falta de desenvolvimento e progresso pelo 

mesmo motivo. Em meados do século XX, todas as práticas advindas de formas de 

conhecimento do meio rural eram denominadas ñfolcloreò, sendo apenas a partir da década de 

sessenta que o termo cultura popular começou a ter peso, inclusive surgindo em contraponto à 

ideia de folclore:   

A utilização do termo, cultura popular, implicaria uma crítica à ideia de folclore, ao 

trabalho dos folcloristas que estavam interessados, desde a década de trinta do 

referido século, na identificação e análise das manifestações da cultura brasileira. 

Dois aspectos contribuiriam para esta crítica, a desconstrução de uma busca das 

origens, com viés Difusionista, e a suposta pureza dos fatos folclóricos. Os 

folcloristas acreditavam que seria possível reconstituir o caminho de difusão das 

manifestações folclóricas, associando a um lugar de origem. E mais que isso, 

conservar nessa transmiss«o a ñautenticidadeò, do que convencionaram chamar de 

fato folclórico ou folclore. (Braga, 2024, p.113) 

Antônio Gramsci defende haver uma cultura popular na medida em que existe uma 

cultura dominante. Com esta perspectiva, a cultura popular assumiria uma posição contestadora 

à dominante devido a sua universalidade. Por outro lado, Nestor Canclini (1997) afirma que ño 

popular n«o ® monop·lio dos setores popularesò e, diferentemente do erudito, não possui prática 

programática. 

A evolução das festas tradicionais, da produção e venda de artesanato revela que 

essas não são mais tarefas exclusivas dos grupos étnicos, nem sequer de setores 

camponeses mais amplos, nem mesmo da oligarquia agrária; intervêm também em 

sua organização os ministérios de cultura e de comércio, as fundações privadas, as 

empresas de bebidas, as rádios e a televisão. Os fenômenos culturais folk ou 

tradicionais são hoje o produto multideterminado de agentes populares e 

hegemônicos, rurais e urbanos, locais, nacionais e transnacionais. Por extensão, é 

possível pensar que o popular é constituído por processos híbridos e complexos, 

usando como signos de identificação elementos procedentes de diversas classes e 

nações. Ao mesmo tempo, podemos tornar-nos mais receptivos frente aos 

ingredientes das chamadas culturas populares que são reprodução do hegemônico, 

ou que se tornam autodestrutivos para os setores populares, ou contrários a seus 

interesses: a corrupção, as atitudes resignadas ou ambivalentes em relação aos 

grupos hegemônicos. (Canclini, 1997, p. 220-221) 

Para Roger Chartier (1995), o termo cultura popular é uma categoria erudita, pois esta 

se destina a descrever condutas e práticas fora da cultura erudita, e tem relação nas múltiplas e 

question§veis rela­»es entre intelectuais do ocidente com a ñalteridade ainda mais dif²cil de ser 

pensada a dos mundos ex·ticosò. Ele complementa sua tese descrevendo e interpretando a 

cultura popular em dois modelos, sendo uma que propõe abolir todo o etnocentrismo, como um 
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sistema simbólico, coerente e autônomo que acontece alheia a cultura letrada, e outro que 

provém das relações de dominância, sendo desenvolvida as dependências e sob a carência, 

sendo produzida sob aquilo que lhe é privado.  

Produzida de forma diversa, mas ligada ao seu povo, o autor Satriani (1986), citando 

estudos de Gramsci, conclui que é impossível estudar cultura sem uma análise da distinção de 

classe, sendo o folclore uma cultura de classes subalternas sendo um ponto de partida para 

documentar valores e ideologias dessas camadas sociais. Ambos os pensamentos são inspirados 

em Clanclini (1983, p.30), que busca analisar a cultura popular como prática ñsimultaneamente 

econ¹mica e simb·licaò, uma produ­«o da classe subalterna como elemento de reflex«o sobre 

a realidade e a identidade social.  Para al®m da cultura dos ñoprimidosò, para S®rgio Braga 

(2024) a cultura popular possui uma esfera pol²tica, sendo um mecanismo de express«o dos 

desejos de melhora al®m de um artificio de transmiss«o de saberes: 

No Brasil, penso que já ultrapassamos certos reducionismos teóricos, que 

procuravam associar cultura popular a cultura dos oprimidos ou das classes 

trabalhadoras. De fato, esses segmentos sociais incorporam e expressam cultura 

popular, mas para além da ideia de contracultura, que se opõe a uma cultura 

dominante ou ñhegem¹nicaò, como denominava Gramsci (1978), h§ a necessidade 

de identificar outras formas de conhecimento, de afirmação política, desejo de 

mudança e artifícios de transmissão de saberes. (Braga, 2024, p.113) 

 Se por um lado práticas culturais são importantes para a sustentação e resistência de um 

povo, por outro, pode ser um mecanismo de separação e distanciamento. Em uma visão macro, 

as pessoas tidas como cultas são aquelas que falam mais de um idioma e escutam música 

clássica. Para Luiz Antônio Barreto (1997), a cultura, nesse sentido, ñ® dominante e suspeita, 

um privil®gio de poucosò. Ainda na distin­«o entre pr§ticas eruditas e populares, segundo 

Thomas Elliot (1948), trata-se apenas de ñgraus de consci°nciaò. Este autor divide a cultura em 

ñobras art²sticas e intelectuaisò, aquelas que est«o sob o dom²nio apenas das elites, e as de 

ñsentido antropol·gicoò, pertencentes ¨ classe dos trabalhadores. Isto para Luiz Antônio 

Barreto (1997) ® uma farsa, pois crer na cultura erudita como ñporta de verdadeò se transformou 

numa ñmentira de sustenta­«o da vontade de grupos predominantes sobre o desenvolvimento 

mental do geralò. 

Esta apresentação estereotipada é forma de preceituar a cultura como algo seletivo 

e próprio às elites, em oposição ao comportamento vivencial das massas de homens, 

mulheres e crianças, trabalhadores nos serviços do campo e da indústria das cidades, 

em permanente modificar de hábitos, procedimentos e costumes (Barreto, 1997, p. 

77). 
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Devido a esse distanciamento e essa predomin©ncia do erudito como porta de verdade, 

os mestres de cultura no Brasil foram reconhecidos a partir de uma legisla­«o decretada no ano 

de 2000, assim como a a­«o do Estado para ñpromover culturaò. Apesar de pol²ticas 

progressistas, ainda ® pautada em uma soberania erudita de programa­«o controlada, sendo em 

muitos ©mbitos uma viol°ncia simb·lica.   

É interessante ressaltar o quanto a cultura popular ainda é desconhecida e ao mesmo 

tempo temida. Um evento popular na cidade quando ñganha o espa­o da ruaò, como 

as marchas de Lisboa, em comemoração a Santo Antônio de Lisboa, à véspera do 

dia 13 de junho, descendo a Avenida Liberdade, só tem livre acesso após longa 

programação, com previsão de todas as variáveis que envolvem a manutenção da 

ordem pública, ou seja, a desordem previamente programada pela ordem social das 

instituições responsáveis pelo controle do Estado. (Braga, 2024, p.117) 

 

5.5 Cultura associada aos modos de vida urbanos comunitários; 

A relação de indivíduos com o lugar está diretamente ligada à existência. Para 

Halbwachs (2006), n«o existe grupo social nem tipo de atividade que n«o tenha alguma rela­«o 

com o "lugar" como parte do espa­o. Santos (2006) enfatiza que o "lugar" ® a base da vida em 

comum, reunindo refer°ncias com solicita­»es de a­»es condicionadas, sendo um ño teatro das 

paix»es humanas", respons§vel pelas mais diversas manifesta­»es da espontaneidade e da 

criatividade. Dessa forma, complementa Halbwachs (2006), n«o h§ mem·ria coletiva que n«o 

aconte­a em um contexto espacial.  

Sendo assim a cidade no contexto moderno frequentemente ® considerada o ñlugar de 

culturaò, remetendo especificamente à ñprodu­«o culturalò que encontra nos meios urbanos 

maneiras de se concretizar e disseminar. O desenvolvimento cultural é alheio ao indivíduo, que 

é alheio ao espaço, sendo o meio urbano cheio de especificidades e fragilidades. Em uma 

mesma cidade há diferentes tipos de manifestações.  

É possível perceber a existência de teatros, casas de show e equipamentos com maior 

qualidade, sendo de caráter público ou privado nos bairros centrais. Contudo, nos bairros mais 

afastados, a cultura se desenvolve sem os equipamentos definidos para essa atividade. Ocorre 

geralmente com apropriação da rua, muros e espaços em desuso, alinhados em uma iniciativa 

coletiva independente do Estado ou incentivo monetários.   

(...) se os grupos folclóricos de Manaus, as escolas de samba do Rio de Janeiro, os 

Maracatus do Recife, as marchas de Lisboa (Portugal) à época das festas de Santo 

Antônio e tantas outras práticas de cultura popular dependessem de interesses 

comerciais ou de instituições oficiais para colocarem a festa na rua, certamente estas 

práticas não existiriam mais. Justamente, porque aquele dinheiro prometido, quando 
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vem, sempre chega tarde, existem mais situações contrárias do que favoráveis para 

botar o ñbloco na ruaò, mas enfim, a rua, o bairro, as pessoas, a cidade se for o caso 

entra em festa de qualquer forma. (Braga, 2024, p.115) 

 

Imagem 3 - Coletivo ArteOcupa em Periferia de Manaus. Fonte: Portal do Amazonas 

Os modos de vida urbanos comunit§rios est«o associados  ̈cultura popular, tanto a que 

se erradicou atrav®s de um modo de vida rural transposto para a cidade quanto aquela que 

nasceu dentro desse contexto perif®rico.   

(...) em tempos de festas folcl·ricas juninas em Manaus, seria o ñcasamento na ro­aò 

das quadrilhas juninas, que remete atores e plateia para um contexto do meio rural, 

onde o casal de matutos teria muito pouco de cidade. Nas dramatizações que fazem, 

assumem dimensões do cômico e do grotesco (...) frente aos problemas sociais 

urbanos, em situações onde o suposto noivo assume uma condição homossexual e 

se mostra contrário ao casamento, fato que constitui motivo de riso para a plateia. 

Mas também, o caso de uma quadrilha funk, que clama à assistência por uma cidade 

mais pacífica, posto que a grande maioria dos dançarinos era constituída de jovens, 

que moravam em bairros na periferia da cidade e tinham experiências diretas com a 

violência e diferentes formas de injustiça social, portadores de um discurso que no 

espaço popular sugeria solidariedade e sociabilidade. (Braga, 2024, p.112-113) 

A falta de equipamentos culturais n«o impede o desenvolvimento da cultura. Entretanto, 

como j§ havia pensado Roger Chartier (1995), a cultura popular nos meios urbanos perif®ricos 

se configura no aspecto da falta, se desenvolve a partir daquilo que ® negado, desde quest»es 

f²sicas como um centro cultural at® quest»es sociais e complexas como a seguran­a p¼blica. O 

aspecto da falta de condi­»es b§sicas ajuda no crescimento de movimentos de afirma­«o 

pol²tica e protesto, g°neros musicais como o rap e o funk s«o um exemplo claro disso. Al®m de 

protesto, os g°neros musicais ou art²sticos constroem um senso de coletividade ou fratria, 

chamando um ñmanoò para a luta, uma uni«o dos ñexclu²dosò pela sociedade.  
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O tratamento de "mano" não é gratuito. Indica uma intenção de igualdade, um 

sentimento de fratria, um campo de identificações horizontais, em contraposição ao 

modo de identificação/dominação vertical, da massa em relação ao líder ou ao ídolo. 

As letras são apelos dramáticos ao semelhante, ao irmão: junte-se a nós, aumente 

nossa força. Fique esperto, fique consciente, não faça o que eles esperam de você, 

não seja o "negro limitado" (título de uma das músicas de Brown) que o sistema 

quer, não justifique o preconceito dos "racistas otários" (título de outra música). A 

força dos grupos de rap não vem de sua capacidade de excluir, de colocar-se acima 

da massa e produzir fascínio, inveja. Vem de seu poder de inclusão, da insistência 

na igualdade entre artistas e público, todos negros, todos de origem pobre, todas 

vítimas da mesma discriminação e da mesma escassez de oportunidades. (Kehl, 

1999) 

   Apesar das faltas, existem nas periferias um grande movimento de afirma­«o de vida 

e de passagem de saberes, a dist©ncia dos grandes centros traz a possibilidade da produ­«o de 

uma vida comum pautada na l·gica da heterogeneidade e do singular, que s«o expressos nas 

formas de trabalho e da vida. O chamado ñdevir perif®ricoò seria trabalhar pela ·tica de 

coexist°ncia entre as for­as marginalizam, e a essa condi­«o que faz crescer e reverberar outros 

modos de vida, que confrontam com uma ordem social dominante e que s«o pautados em 

par©metros diferentes do que a hegemonia social costuma se importar. A vida se sustenta a partir 

de formas imateriais e reinventadas. 

Cada dia acaba por ser uma nova experiência da escassez. Por isso, não há lugar 

para o repouso e a própria vida acaba por ser um verdadeiro campo de batalha. Na 

briga cotidiana pela sobrevivência, o que há, mesmo, é uma luta, pois não há para 

eles negociação possível, já que, individualmente, não há força de negociação. A 

sobrevivência lhes é assegurada porque as experiências imperativamente se 

renovam... Ao lado da busca de bens materiais finitos, cultivam a procura de bens 

infinitos, como a solidariedade e a liberdade: estes, quanto mais se distribuem, mais 

aumentam. (Santos, 2008, p. 2)     

 

5.6 A importância de equipamentos de cultura para o desenvolvimento social  

A urbaniza­«o do Brasil decorrente de um per²odo de industrializa­«o, onde os sal§rios 

dos trabalhadores n«o condiziam com suas necessidades incluindo os gastos com a moradia, 

moldou o ambiente da chamada cidade ilegal, bairros que cresceram decorrente de invas»es em 

sua maioria nas bordas das cidades. A cidade acaba sendo um subproduto dessa ·tica do 

mercado de trabalho e grande parte dos trabalhadores de setores importantes que cresceram e 

se desenvolveram no pa²s, como o setor de f§bricas automobil²sticas, moram em favelas.  

O direito à invasão é até admitido, mas não o direito à cidade. A ausência do controle 

urbanístico (fiscalização das construções e do uso/ocupação do solo) em certas áreas 

das cidades convive com sua "flexibilidade", dada pela pequena corrupção, na 

cidade legal. Legislação urbana detalhista e abundante, aplicação discriminatória da 

lei, gigantesca ilegalidade e predação ambiental constituem um círculo que se fecha 
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em si mesmo. (Maricato, 2000) 

A falta de assist°ncia nessas §reas se estende aos dias atuais pelas correla­»es da gest«o 

p¼blica com o mercado imobili§rio. No fim, s«o as §reas centrais que interessam para 

investidores. O controle do crescimento urbano ® quase nulo, o que leva ̈ constru­«o 

desenfreada. N«o h§ um cuidado sobre o uso do solo ou a qualidade daquilo que est§ sendo 

implantado. O Estado costuma fechar os olhos para a invas«o e limita suas a­»es de melhoria 

urbana a sofistica­«o de bairros centrais, limitando o direito a cidade e ignorando problemas 

estruturais b§sicos. 

Analisando a urbanização das cidades brasileiras, verifica-se que os princípios que 

a nortearam não são claros, mas discutíveis, pois, conforme Somekh (2010), 

seguiram o modelo moderno sem buscar sua verdadeira essência: a superação das 

necessidades básicas do ser humano. Apesar da criação de planos e leis, como o 

Estatuto das Cidades, de 2001, que representa uma resposta genuinamente brasileira 

à questão urbana, na maioria das vezes nossas cidades permanecem reféns dos 

interesses do mercado imobiliário, um rumo que vai na contramão da produção de 

cidades compactas e sustentáveis. (Dias; Junior 2017, p.638) 

Em uma cidade em que condi­»es b§sicas de sobreviv°ncia, como saneamento e 

moradia, faltam, discutir espa­os p¼blicos culturais na maioria das vezes se encontra em 

segundo plano. Entretanto, a sua import©ncia para o desenvolvimento de uma sociedade se 

equipara aos outros comumente citados e a implanta­«o de centros culturais pode ser o primeiro 

passo para uma melhora significativa. H§ exemplos de cidades na Am®rica Latina, como 

Medellin, que utilizaram a implanta­«o de espa­os multiculturais como uma estrat®gia para 

combater a viol°ncia e reduzindo assim os homic²dios da regi«o.  

Levando educação, cultura e arte para os espaços públicos, Medellín transformou-

se em cidade educadora: nos espaços públicos, os usuários são convidados a 

descalçarem-se, a sentirem os diferentes tipos de superfícies, a brincarem com 

fontes e espelhos dô§gua. Cerca de uma década depois de iniciadas essas políticas 

públicas, Medellín revitalizou seu tecido urbano e sua paisagem, construindo um 

novo espírito cidadão em uma sociedade anteriormente hostil. Hoje é uma cidade 

que se abre à vivência urbana e apresenta ao mundo uma imagem arquitetônica, 

social e cultural renovada. (Dias; Junior 2017, p.655) 

Esses espa­os s«o grandes agentes transformadores, tanto pelo objetivo pr§tico de 

desenvolvimento urban²stico, aqueles que podemos checar a partir de an§lises quantitativas, 

quanto pelo subjetivo de ser uma ferramenta para ampliar vis»es e promover bem-estar. No 

contexto atual, tamb®m ajudam a reafirmar identidades importantes para o devir, o sentido da 

exist°ncia. 

A função do centro cultural é procurar reativar as diferenças, diversificar o 

pensamento e mostrar que há outras formas de se olhar para o mundo além dos 

discursos oficializados pela escola, pela instituição e pela mídia. (Cenni, 1991, p. 
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199) 

O centro de cultura é permitir a liberdade de chegar ao conhecimento e de discuti-

lo. O acesso à informação, a amplificação da informação através da discussão e da 

análise, o registro e a preservação da informação, a construção de informações 

novas e a disseminação das informações construídas estão entre as muitas ações que 

devem ser realizadas no interior de uma casa de cultura. Pois, cultura e informação, 

no mundo contemporâneo, são duas faces de uma mesma moeda. (Coelho, 1986, 

p.124)   

 

5.6 Equipamentos de cultura comunitários em Manaus-AM  

Durante o período áureo da borracha, ouve uma grande expansão de equipamentos 

cultuais na cidade de Manaus, principalmente na virada do século XIX para o XX.  A classe 

operária brasileira conquistou em 1908 a redução da jornada de trabalho para oito horas, fato 

que o proletariado mundial tardou a conseguir. Para o tempo livre, havia escolas públicas 

noturnas com a opção de ascender para o ensino artístico na Academia de Belas Artes do 

Amazonas, fundada em 1899, ou até mesmo a Escola Universitária Livre de Manaus, de 1909. 

Nesse mesmo período, havia uma grande procura por entretenimento sob influência de padrões 

europeus, o que levou a construção do ilustre Teatro Amazonas, assim como outros 

equipamentos culturais. O consumo de peças teatrais e ópera não se limitava à classe burguesa, 

as produções eram variadas e interessavam diferentes camadas sociais. 

A historiografia recente acerca de Manaus da época da borracha desenvolveu uma 

certa crença de que o período da goma elástica teria sido culturalmente incipiente e 

na melhor das hipóteses medíocre, repleto de manifestações aburguesadas, de gosto 

aculturado e recepção em idênticos padrões. Mas de forma alguma pode-se dizer 

que apenas a elite econômica e social compareceu a tais espetáculos. Bastaria 

argumentar que em 1892 o jornal do operariado local, O Guttenberg, tinha seu 

cronista teatral, que dava pareceres sobre os espetáculos que corriam no Éden e isto 

já é indicativo suficiente para se perceber que os leitores desse periódico, a classe 

trabalhadora, também se interessavam, dentre outras coisas, por ópera. (Soares, 

2014, p.22) 
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Imagem 4 - Divulga­«o de espet§culo pelo Comercio Amazonas 

 

A área do centro de Manaus era viva e cheia de manifestações e locais de cultura. 

Entretanto, tudo mudou quando a cidade perdeu o monopólio da borracha para o Oriente, em 

1920. Desse período até a década de 1960, a cidade esteve em uma crise econômica que afetou 

os padrões de vida e as relações sociais. 

O espaço social vai se modificando e as relações sociais também não são mais as 

mesmas, principalmente porque inicia aos poucos, uma modificação aos poucos na 

cultura com a mudança de hábitos e costumes que foram sendo transformados com 

o estabelecimento de outro padrão social. (Afonso, 2014, p.47) 

Com isso, as manifestações culturais passaram a ocorrer sem um local definido e 

possuíam uma característica mais urbana, sendo em sua maioria grupos de intelectuais reunidos, 

como o Clube da Madrugada, festas folclóricas que se apropriavam da rua, festivais de música 

e festas em clubes da cidade: 

Assim, em razão disso, como relata Oliveira (Idem) as festas e as criações artísticas 

vão dando lugar à vivência urbana, aparecendo como uma alternativa para suprimir 

as carências sociais. Podemos citar algumas atividades artísticas que surgiram na 

década de 1960, como por exemplo, os Festivais Folclóricos, os Festivais de Música 

Popular, a Festa do Violão, os Festivais de Dublagem, o Clube da Madrugada, os 

programas de Rádio, as festas nos clubes da cidade, enfim, atividades artísticas e 

culturais da década de 1960 que foram definindo os espaços culturais na cidade. 

(Afonso, 2014, p.47) 
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Em 1964, per²odo em que se inicia o regime militar, com o chamado ñrenascimento da 

cidadeò, o Governo Federal come­a a oferecer est²mulos para empresas nacionais se instalarem 

no Amazonas, que estava com o seu desenvolvimento econ¹mico atrasado desde o per²odo da 

borracha. Com o governo de Arthur Reis, de 1964-1967, houve uma grande preocupa­«o com 

a industrializa­«o na regi«o, ligadas a atividades de explora­«o da madeira, borracha e min®rios, 

al®m de mudan­as administrativas e culturais na cidade. O governador se empenhou em colocar 

o nome da Amaz¹nia em destaque, incentivando a publica­«o de ñobras de autores 

amazonenses, reativando a cultura do estado e reestruturando entidades da maior import©ncia 

para a vida social e econ¹mica do Amazonasò (Rocha, 2011).  

Em seu mandato como governador no Amazonas era conhecido como o ñVelho 

Reis, um intelectual totalmente abertoò (Marinho, 2011) para o desenvolvimento 

das artes como ñFestival do Cinema, Festival de m¼sica, Feira do Livro, isso tudo 

gra­as ao Arthur Reisò (Marinho, 2011); ou conhecido como o Amigo das Artes. 

(Afonso, 2014, p.47) 

O incentivo  ̈cultura da ditadura militar era baseado no controle e na erudi­«o. A 

aclama­«o da literatura com publica­»es fazia parte da estrat®gia de panfletar a Amaz¹nia, 

enquanto as express»es de cultura popular eram reprimidas e desconsideradas. Por isso h§ 

car°ncia de constru­«o de cidade e planejamento de espa­os culturais nesse per²odo, pois pouco 

importava para a ideologia pol²tica da ®poca.  

 

Imagem 5 - Festival do Lixo: apresenta­»es musicais na praia da Ponta Negra (1971). Fonte: 

Mario Toledo 
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Imagem 6 - Festival do Lixo: Policiais tentando impedir a continuidade do festival. 

Fonte: Mario Toledo 

 

Imagem 7 - Festival do Lixo: Praia da Ponta Negra. Fonte: Mario Toledo 

Com a redemocratiza­«o, houve a implementa­«o das pol²ticas de incentivo  ̈cultura 

em todo o territ·rio nacional. Com isso foi criada a Secretaria de Cultura do Estado em 1987, 

que passou a realizar interven­»es que, na sua maioria, caracterizavam-se pela publica­«o de 

editais com recursos para o financiamento de produ­»es culturais que se estendem at® os dias 

atuais.  As casas de cultura implementadas, como museus, cinemas, galerias e teatros, se 
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concentraram no centro da cidade, a partir da revitaliza­«o de antigos casar»es, dos cinemas e 

teatros existentes.  

Essa caracter²stica de projetos de infraestruturas culturais concentradas no centro ® uma 

caracter²stica presente na maioria das cidades que sofreram um processo de industrializa­«o 

como o de Manaus, pois isso faz parte da f·rmula de segrega­«o urbana moderna e da 

concentra­«o de equipamentos na ñcidade legalò. 

Essa cidade legal concentra também a maior parte dos investimentos públicos, já 

que ela se faz à imagem e semelhança das congêneres do Primeiro Mundo. O arbítrio 

acarreta uma tensão na aplicação da lei. A relação de favor reina soberana: na gestão, 

na regulação, nos pequenos investimentos na periferia, que obedecem à troca 

clientelista. (Maricato, 2000) 

 

Imagem 8 - Mapa de Equipamentos Culturais de Manaus-AM 
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6. ÁREA E OBJETO DE INTERVENÇÃO  

6.1 A formação do Bairro São José 

A capital amazonense, após a consolidação da Zona Franca, segundo o Censo do IBGE, 

teve um acréscimo de 137.916 habitantes apenas no período de 1960 a 1970. A população 

necessitava fixar sua moradia e buscou áreas pouco valorizadas pelo mercado imobiliário. Com 

isso, a partir de 1970 Manaus teve seu espaço urbano fortemente alterado devido ao intenso 

processo de ocupação urbana de migrantes, nordestinos ou ribeirinhos, ou até mesmo grupos 

que residiam na cidade e estavam em busca da sua casa própria. 

O espaço urbano da cidade era dividido em zonas até 1951, onde a zona suburbana 

era a Leste, que, a partir de 1970 recebe intervenções diretas, construindo em lotes invadidos 

a fim de resolver imediatamente o seu problema de moradia. Um dos marcos dessa produção 

de cidade por meio trabalhadores é o Bairro São José Operário. 

  

Imagem 9 - Mapa da Expans«o da Malha Urbana de Manaus. Fonte: Tatiana Barbosa 

O bairro São José Operário possui uma forte carga histórica. Os primeiros moradores 

vieram de outros municípios, sendo em sua maioria ribeirinhos que buscavam oportunidades 

na Zona Franca. A ocupação da área foi marcada por lutas por posse de terra: de um lado os 
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operários e do outro os grileiros. Os trabalhadores sofreram fortes violências por meio de 

jagunços mandados por grileiros, além de força policial aliada a partidos políticos, em que 

ambos possuíam relação com a grilagem. Para cessar os conflitos, o prefeito da época, José 

Fernandes, desapropriou em 1970 terras e loteou terrenos, distribuindo-os entre os 

trabalhadores do distrito industrial e famílias carentes, oficializando o bairro, que foi nomeado 

em homenagem ao santo operário. Em 1979, novamente desapropriou o terreno do Coronel 

Alípio e abriu novas três ruas, assim como realizou a construção de algumas casas em madeira 

e o alojamento para  algumas famílias, o que atraiu mais ocupações irregulares.   

Ao final da década de 1970, a zona Leste da cidade de Manaus recebe intervenção 

estatal ao produzir o loteamento do São José que abrigou moradores advindos do 

interior do estado e também aqueles que não se fixaram na ocupação do coroado. 

Com essa intervenção eclodem novas áreas ocupadas ao entorno deste loteamento. 

A posteriori, a prefeitura inicia os 73 processos de abertura de novos lotes 

promovendo a expansão do São José que não contou com a infraestrutura da 

primeira etapa construída.  (Barbosa, 2017) 

 

Imagem 10 - Forma­«o do Bairro S«o Jos®. Fonte: Hist·ria Inteligente 
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Imagem 11 - Interven­«o de 1789 no Bairro S«o Jos® Oper§rio. Fonte: Document§rios da 

Amaz¹nia 

 

Imagem 12 - Ocupa­«o e Loteamento no bairro S«o Jos® Oper§rio. Fonte: Document§rios da 

Amaz¹nia 

  Apesar dessa intervenção do Estado nos loteamentos, a falta de projetos urbanísticos 

permitiu que a malha urbana crescesse a partir de um processo de periferização de suas áreas 

mais longilíneas. A autoconstrução e a falta de amparo materializaram as relações de 
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segregação e exclusão promovidas pelo mercado imobiliário em conjunto com o Estado. As 

áreas construídas pelos trabalhadores eram carentes de infraestruturas básicas e extremamente 

engessadas, o que comprometiam a vivência e a convivência urbana, tornando o morador 

dessas áreas um agente de produção carente de qualidade de vida. 

Mediante esta produção primeira, esta nova área de expansão, passa a ser a 

alternativa para os pobres - dos quais muitos eram mãos de obra para o Distrito 

Industrial - residirem. Logo, a nova área residencial de Manaus ficou conhecida por 

ser o lugar dos exclu²dos que faziam ñinvas»esò adquirindo assim, nas palavras de 

Engels (1986) má reputação. Situação essa, que segundo o autor é inerente a todas 

as grandes cidades que concentram a classe operária. (Barbosa, 2017) 

Em 1981, o Estado passa a levar infraestrutura para a Zona Leste, devido a seu alto 

índice de crescimento, sendo o marco principal a construção da Avenida Grande Circular, que 

recebe esse nome por interligar a Zona Sul à Zona Norte de Manaus pela área de expansão da 

cidade na época, a Zona Leste.  

 

Imagem 13 - Av. Autaz Mirim em 1989. Fonte: Manaus de Antigamente 

O bairro nas décadas seguintes continuou com o seu processo de autoconstrução 

decorrente dos grupos sociais excluídos. Nos anos 2000, havia pouco mais de 80 mil 

habitantes e em sete anos essa população aumentou em quase 20 mil. Atualmente comtempla 

oficialmente 78.222 habitantes, pouco menos que os anos 2000, não porque houve dispersão 

de habitantes, mas porque parte da área que comtemplava o São José passou a ser o bairro 

Gilberto Mestrinho em 2010. 
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6.2 A Escola de Arte e Educação Anibal Beça e o CDC Zezinho Correa  

Funcionando desde 2003 no bairro São José, a Escola de Arte e Educação, anteriormente 

chamada de Centro Cultural São José 3, surgiu a partir da adaptação do prédio do Sopão do São 

José em 2002 para funcionar como um laboratório de arte-educação na zona mais populosa da 

cidade. Apenas em 2010 o prefeito Amazonino Mendes sancionou a Lei nº1148, que denominou 

o local como Centro de Arte e Educação Aníbal Beça em homenagem ao escritor amazonense 

que faleceu no ano anterior. 

O local tem importância para o bairro por ser o único equipamento físico destinado à 

cultura, mas, por estar em uma área mais isolada, acaba por ser esquecido pelo poder público, 

o que compromete o seu uso e abrangência. 

 

Imagem 14 - Mapa de Equipamentos Culturais no bairro S«o Jos® Oper§rio 

A escola funciona todos os dias da semana, em contraturno do período escolar, 

atendendo aos discentes de escolas municipais e estaduais, assim como pais, parentes e 

integrantes da comunidade. Há uma vasta gama de atividades mesmo com a sua estrutura 

limitada, o local se compromete para a capacitação dos seus alunos para além do lazer, 

pensando em uma possibilidade de profissionalização. Atualmente, o CMAE mant®m os cursos 

de Artes Visuais, Dan­a (cl§ssico-moderna), Dan­a Contempor©nea, Dan­a ï Ritmos, Teatro, 

M¼sica (Viol«o, Teclado, Violoncelo e Percuss«o Alternativa), Flauta Doce, Canto-Coral 

Adulto, Canto Coral Infantil, Clarinete e Saxofone, Inform§tica B§sica, Inform§tica Avan­ada 

e Gin§stica. 
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Cada curso de instrumento homog°neo possui o seu grupo art²stico, o que deixa claro o 

grande envolvimento dos moradores com a institui­«o, sendo alguns deles: Curumim na Lata, 

Musici - Canto Coral, Ritmos Pacheco - Corpo de Dan­a, Os Sopraninos - Grupo de Flautas, 

Grupo Musical Sing - Canto coral, grupos teatrais, Grupo de Viol»es DôArezo e o Grupo de 

Clarinetes Rio Negro. 

 

Imagem 15 - Curumim na Lata. Fonte: Elismael Santos 

 

Imagem 16 - Ritmos Pacheco Corpo De Dan­a. Fonte: Elismael Santos 
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Imagem 17 - Os Sopraninos Grupo de Flauta. Fonte: Elismael Santos 

O centro de arte e educa­«o est§ localizado em uma §rea central do bairro S«o 

Jos® 3 e logo ao lado est§ o CDC Cel Zezinho Correa. N«o se sabe ao certo a hist·ria de 

implanta­«o do local, entretanto ® vis²vel a falta de cuidado dele por parte do Estado e 

sua manuten­«o e adequa­«o a poss²veis novos usos ® feita pelos moradores que fazem 

parte da Associa­«o do S«o Jos®.  

 

Imagem 18 - Vista A®rea do Centro de Arte e CDC 

A obra feita pelo Estado consistiu na implanta­«o de uma quadra e um campo de 

futebol, entretanto o campo de futebol encontra-se em desuso e a quadra ® utilizada para 
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diversos fins al®m do esporte. S«o organizadas pela comunidade aulas de Zumba, 

funcional para mulheres e idosos e tamb®m ® utilizada para o ensaio de grupos art²sticos 

comunit§rios, como, por exemplo, o Ciranda Maravilha e o Justiceiro do Sert«o. 

 

Imagem 19 - Ensaio Justiceiro do Sert«o. Fonte: Facebook Cdc Cel S«o Jos® 

 

Imagem 20 - Ensaio Ciranda Maravilha. Fonte: Facebook CDC Cel S«o Jos® 

As duas quadras n«o correspondem § demanda existente. A comunidade do S«o 

Jos® 3 ® engajada na pr§tica de v¹lei, com times e aulas no CDC todos os dias da semana 

comtemplando diferentes idades. Devido a isso, a associa­«o de moradores improvisou 

quadras de areia na lateral e na parte frontal das existentes para a pr§tica do esporte. 
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Imagem 21 - Pr§ticas Esportivas do CDC Zezinho Correa 

 

Imagem 22 - Aulas de V¹lei no CDC Zezinho Correa 
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6.2 Levantamentos físicos 

O complexo escolar atualmente é composto por um pavilhão, que recebeu uma reforma 

em 2020, com 10 salas de aula, secretaria, banheiros para alunos e funcionários, cozinha, 

deposito DML, deposito de instrumentos e auditório com camarim. A estrutura da escola é 

apertada levando em consideração a quantidade de atividades ofertadas. 

 

Imagem 23 - Planta Baixa. Fonte: Seduc 

Além disso a última reforma feita ignorou a estrutura total do centro, direcionando 

recursos para o pavilhão e ignorando o anfiteatro, que, em decorrência das chuvas e da baixa 

manutenção, teve a sua estrutura deteriorada com o passar dos anos, deixando de ser utilizado 

e se tornando um lugar inóspito. O pavilhão da escola não articula com o entorno, cercada por 

muros e com um sistema de segurança que se assemelha a uma cadeia pública, com sensor de 

movimento e código para acesso.  
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Imagem 24 - O Anfiteatro. Fonte: Acervo Pessoal 

 

Imagem 25 - O Pavilh«o do Centro de Arte e Educa­«o. Fonte: Acervo Pessoal 
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Imagem 26 - Rela­«o entre o Anfiteatro e o Pavilh«o. Fonte: Acervo Pessoal 

 

A falta de articulação não se limita apenas entre esses dois polos, todos os 

equipamentos urbanos localizados nesse centro do bairro possuem limites entre si em prol dos 

megaequipamentos de segurança, o que impossibilita a convivência e integração de atividades 

além da porosidade urbana entre as principais ruas. A população se apropriou de alguns desses 

muros com intervenções artísticas de grafite, o que prova mais uma vez como a comunidade 

do São José é engajada artisticamente.  
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Imagem 27 - Quadra do CDC Zezinho Correa. Fonte: Acervo Pessoal 

 

Imagem 28 - Centro de Conviv°ncia do Idoso. Fonte: Acervo Pessoal 
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Imagem 29 - Entorno Imediato. Fonte: Acervo Pessoal 

 

Imagem 30 - Desenhos e apropria­«o do espa­o. Fonte: Acervo Pessoal 

Durante o dia, o CDC apresenta um aspecto de abandono. Não resta mais grama no 

campo de futebol, a quadra com a sua pintura totalmente gasta, os bancos de concreto 

fissurados. A sua vivacidade depende exclusivamente do período noturno, quando os times de 
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vôlei montam a sua rede no improvisado campo de areia. Há atrás das quadras escombros, que 

foram tomados por grafites e pixações, e há registros de moradias improvisadas possivelmente 

por pessoas em condição de rua. 

 

Imagem 31 - Quadra do CDC: Vis«o Externa 

 

Imagem 32 - Quadra do CDC: Parte Interna 
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Imagem 33 - Picha­»es pela Quadra. Fonte: Acervo Pessoal 

 

Imagem 34 ï Escombros. Fonte: Acervo Pessoal 
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Imagem 35- Campo de Futebol. Fonte: Acervo Pessoal 

 

Imagem 36 - Escombros e Presen­a de Moradores de Rua. Fonte: Acervo Pessoal  

Nota-se a presença de remanescentes de vegetação, em sua maioria arvores de grande 

porte espalhadas pela área, e algumas delas representam os poucos locais de convivência e 

permanência no local. 
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Imagem 37 - Vis«o Externa do Pavilh«o. Fonte: Acervo Pessoal 

 

Imagem 38 - Alunas do Centro de Arte e Educa­«o. Fonte: Acervo Pessoal 
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6.3 Estudos de Caso 

 

Medellin: A convivência como combate à violência urbana e UVA El Paraiso  

Nos anos de 1990 Medelin figurava-se nas primeiras posições de cidades mais violentas 

do mundo. A taxa de homicídio anual se assemelhava à de países em guerra civil, com cerca de 

sete mil por ano em função de conflito armado entre paramilitares e narcotráfico. A formação 

da sociedade, tanto em Medellin quanto em Bogotá, advém de grupos de famílias desterradas, 

expulsas de suas terras por conflitos e que seguiam a essas cidades em busca de novas 

oportunidades, um refúgio.  

A cidade é formada às margens do Rio Medellin. Além de uma topografia acidentada 

em seus dois costados, a cidade tem um solo instável improprio para a construção massiva que 

se intensificou com as imigrações.  Devido a isso, entre os anos de 1995 e 2005, grupos 

empresariais, políticos, a academia em conjunto com a sociedade civil juntaram-se para 

reformular um projeto de cidade. O projeto começou a ser efetivado no ano de 2004 na 

administração de Sergio Valderrama, a cidade nos anos subsequentes experimentou diversas 

políticas, planos e novos projetos enfatizando o espaço público e de convivência. 

O trabalho urbano na cidade de Medellin, focado em melhorar a vida da população mais 

pobre, culminou no pr°mio de ñCidade mais inovadora do mundoò, onde utilizaram a 

convivência para combater a insegurança. Quanto mais pessoas na rua, menor o índice de 

violência, então a maior iniciativa foi criar espaços de lazer a céu aberto. Houve um 

mapeamento das áreas com maiores deficiências e desafios sociais, procedimento denominado 

acupuntura urbana. Assim foram construídos bibliotecas, parques, praças e complexos de 

educação, cultura e lazer chamados de UVA (Unidades de Vida Articulada). 

O projeto UVA El Paraiso, nasceu com a contribuição da comunidade, com um desenho 

participativo que colocou o cidadão como centro e propostas que enfatizam o lazer com esportes 

e atividades culturais, com o intuito de desenvolver um sentimento de pertencimento e 

apropriação dos espaços aliado à sustentabilidade. Integrando-se à paisagem a partir do eixo 

ambiental do Rio La Cabulyala, o edifício divide o programa em quatro blocos voltados para 

uma quadra pré-existente que se transformou no eixo articulador entre todas as atividades nos 

quatro volumes. A distribuição ocorreu de maneira cautelosa com o princípio de respeitar a 
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vegeta­«o existente al®m do curso dô§gua que atravessa o terreno. O eixo principal integrador 

das residências no entorno ao projeto é a grande plataforma que se estende em direção a um 

terraço público que abraça os blocos e a quadra de esporte.  

 

Imagem 39 - UVA El Para²so. Fonte: Archdaily 

Medellin, devido às suas condições geográficas de solo instável, possui pouquíssimos 

espaços para a construção de parques. A solução para melhor aproveitamento foi a implantação 

de parques em suas coberturas, onde a edificação se encontra em níveis inferiores e o acesso e 

o espaço público em níveis superiores. A materialidade se compõe a partir de concreto armado 

e brises verticais em cores escolhidas pela comunidade, que são uma alternativa para amenizar 

a incidência solar da região. 

 

Imagem 40 - Implanta­«o da UVA El Paraiso. Fonte: Archdaily 
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Imagem 41 - Fachada da UVA El Para²so. Fonte: Archdaily 

 

Arena do Morro e Favela M«e Luiza 

 

A comunidade Mãe Luiza não é típica. Sua formação aconteceu de maneira natural e 

única e pela criatividade dos habitantes se tornou forte e unida. Localizada entre a reserva 

natural do Parque das Dunas e a zona costeira mais desenvolvida da cidade de Natal, apresenta 

atividades pouco desenvolvidas, com espaços disponíveis para desenvolvimento dentre um 

aglomerado de constru­»es residenciais. A proposta de interven­«o urbana ñUma Vis«o para 

M«e Luizaò, que conta com o apoio do escritório Herzog & de Meuron junto com a Pastoral 

Nossa Senhora de Conceição, inclui a criação de novos edifícios para atividades públicas de 

lazer perpendicular à rua e em direção ao mar. 

O pioneiro desses projetos é a Arena do Morro, uma requalificação de um antigo ginásio. 

Uma quadra de cimento cercada por pilares e treliças sem cobertura foi o ponto de partida do 

projeto. A geometria existente foi estendida criando uma imensa cobertura que segue a tradição 

nordestina de espaços públicos cobertos e que trouxe uma nova escala para Mãe Luiza. As 

arquibancadas foram assentadas a partir das curvas de nível e os outros itens do programa, como 

salas de dança, salas multifuncionais e espaços de suporte, são encaixados entre elas em espaços 

circulares. Os banheiros e vestiários são divididos por uma parede ondulada independente que 

define o perímetro interno de acordo com as arquibancadas e com curvas circulares que abrigam 
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as áreas mais privativas. 

 
Imagem 42 - Planta da Arena do Morro. Fonte: Archdaily 

 

A longa cobertura que forma um marco na paisagem e sua uniformidade na cor branca 

criam um contraste na paisagem da malha urbana colorida, é um espaço público visível a longa 

distância.  A estrutura de todo o edifício configura-se de um jeito simples e aberto, feita de 

telhas onduladas de alumínio padronizadas com isolamento e dispostas como se fossem uma 

pilha, deixando as aberturas que permitem iluminação e ventilação natural, ao mesmo tempo 

protegendo de intempéries. Os blocos de concreto utilizados foram feitos exclusivamente para 

o projeto e cada bloco possui lâminas verticais arredondadas dispostas diagonalmente. Ao girar, 

criam-se diferentes orientações para as lâminas, que produzem vários níveis de transparência e 

privacidade. Tanto a cobertura quanto a parede formam parâmetros de permeabilidade que 

permitem que a brisa do mar penetre e que o ar quente escape do edifício.  
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Imagem 43 - Arena do Morro: Vis«o Interna. Fonte: Archdaily 

 

 

Imagem 44 - Fachada da Arena do Morro. Fonte: Archdaily 
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FDE - Edifica­»es escolares e a comunidade 

A Funda­«o de Desenvolvimento da Educa­«o tem como objetivo principal viabilizar 

as pol²ticas definidas pela Secretaria de Educa­«o do Estado de S«o Paulo, implantando e 

gerindo programas que mantenham o bom funcionamento e o aprimoramento da rede p¼blica 

de ensino, sendo uma de suas principais atribui­»es a constru­«o e reforma de escolas. As 

edifica­»es da FDE se concretizam a partir de uma s®rie de crit®rios t®cnicos e o projeto 

geralmente ® terceirizado para escrit·rios de arquitetura que devem seguir os manuais, al®m de 

obrigatoriamente proporcionar uma integra­«o com a comunidade, pois uma das iniciativas da 

funda­«o ® a integra­«o da escola com a sociedade no entorno, com o programa ñEscola da 

Fam²liaò. 

Escola da V§rzea Paulista FMGF 

 

A intenção desse projeto foi primordialmente criar uma integração entre os espaços 

públicos, semipúblicos, internos e externos. Dito isso, a declividade do terreno foi utilizada para 

a criação de uma grande praça pública que dá acesso à escola. A praça é complementada pelo 

térreo, que possui quadra esportiva, um galpão coberto para atividades diversas e um pátio. 

Durante os finais de semana os portões são abertos e esses espaços servem como uma área de 

lazer para a população. A utilização de pré-moldados define o caráter compositivo da escola, 

que, junto com a estrutura modular, garantem qualidade e rápida construção, além da redução 

de custos. 

  
Imagem 45 - Fachada da Escola da V§rzea. Fonte: Archdaily 






























































